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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

079/2024

Protocolo: 3579/2024

Objeto: "O presente objeto refere-se à Incentivo Cultural
PremiaçÕes de serviço de audiovisuais, realizada porpara

pessoa Jurídica residentes no Município de Piên com base

em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo

Gustavo referente a chamada publica 007/2024 KEVEN
SOCREPPA.

Prcfoilura Municipal de Piên - Rua Amuzonas, 373 - Centro • Cep: 83860-000 - Telefone 4I - 36j2-1 136



Tramitação de Processo

Dat3:01/07/2024 14:47
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igiPIÊN Processo: 3579/2024

Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Contato: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer -Tel: 4136321457 • cultura@pien.pr.gov.br
Assunto: Protocolo Geral

Descrição: O presente objeto refere-se à premiação de produções Audiovisuais, reaiizadas por pessoa jurídica residentes

Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Pauio Gustavo.

Situação: Encaminhado

Documento:
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Ocorrência: 1 Data: 01/07/2024 14:47:05 Previsão: 06/07/2024
O

De:Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Gerai/Abertura

Descrição: Abertura do processo

«N

Para:ADRiANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO

Confirmação; OK
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Anexo

Termo de referência e Requerimento

TERMO DE RESPONSABILIDADE.pdf

Termo de Execução Keven.pdf

documentos cpf, rg.pdf

DECLARAÇÃO DE CIÊNCÍA.pdf

Curricuium keven socreppa .pdf

Curricuium ALAINE GAUZiSKl.pdf

urricuiu Antônio davi socreppa .pdf

comprovante de residência Keven.pdf

Comprovante de inscrição e de Situação

comprovante de co-residência Keven.pdf

Certificado de Regularidade FGTS.pdf

Certidao_Negativa Estadual.pdf

Certidão negativas Federal.pdf

certidão negativa de débitos trabalhistas.pdf

certidão negativa de débitos municipais

certidão :iegativa cpf keven socreppa.pdf

certidão falência - Keven Socreppa.pdf

CCMEI-KEVEN(1).pdf

Ocorrência: 2

Descrição

Termo de Referência e Requerimento

Termo de responsabilidade

Termo de execução

RG e CPF

Assinatura CO
Assinado em e
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Deciaração de ciência

Curriculo Keven

Currículo ALAINE

Curriculo Antônio

Comprovante de residência

Comprovante de Inscrição e de Situação

Comprovante de Co-residência

FGTS

CND Estadual

CND Federal

CND Trabalhista

CND Municipal

CND CPF

Certidão Falência
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Data:01/07/2024 15:05:51 Previsão: 26/07/2024 E

De: Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Geral/Encaminhar

!0

Para; EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI
\fí
cn

Confirmação: não
Descrição; O presente objeto refere-se à premiação de produções Audiovisuais, realizadas por pessoa jurídica residentes no Município de Piên

com base em recursos provenientes da Lei Federa! 195/2022 Lei Paulo Gustavo.
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Órgão requisitante:
N° requerimento:
Data:

SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

021/2024

25/06/2024

Descrição do objeto a ser contratado:

O presente objeto refere-se ao incentivo cultural de Produções Audiovisuais realizadas por pessoa jurídica
residentes no Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo
Gustavo.

ValorUNIDADE DE

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

Contemplar o Sr. KEVEN SOCREPPA,
proprietário
SOCREPPA, situado na Rua principal, s/n°

Piên/PR, CNPJ

52.938.704/0001-03, inscrito no Edital de
Chamamento Público 007/2024, inscrito na

categoria Audiovisual - Inciso I - Videociip,
para receber recurso da Lei Complementar
195/2022 Lei Paulo Gustavo.

KEVENda empresa

Bairro Picacinho

R$ 11.789,97Videociip1

Dados bancários:

Banco C6 S.A - 336

Ag. 0001
C/C 21393501-5

PiX: socreppakeven@gmail.com

Justificativa:

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da história do Brasil e simboliza

0 processo de resistência da classe artística durante a pandemia de CovÍd-19, que limitou severamente as
atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da categoria,

vitimado pela doença.
As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meto do engajamento da sociedade
e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes culturais do Município de
Piên/PR.

Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração,

descentralização e regionalização do investimento cultural, com a implementação de ações afirmativas,
fundamentado na previsão do Decreto n° 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da

Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16,
Visando a execução do recurso, houve a publicação do Edital de Chamamento Público 007/2024 para os

seguintes incisos;

a) Inciso I do art. 6“ da LPG: apoio a produção de obras audiovisuais, de curta-metragem e/ou

documentário:

b) Inciso II do art. 6° da LPG: apoio à Salas de Cinema e realização de ação de Cinema
Itinerante/Cinema de Rua;

c) Inciso III do art. 6*^ da LPG: Apoio à festivais audiovisuais:

O Edital ficou disponível no site da Prefeitura Municipal de Piên para o período das inscrições entre
13/05/2024 á 24/05/2024, obtivemos 11 inscrições onde 8 foram consideradas habilitadas para receber o
recurso.



Cada artista habilitado participou da fase de análise dos projetos, período de recurso, entrega de
documentação e assinatura do Termo de Execução (em anexo). Todo esse processo foi realizado pela
empresa Nós Consultoria, contratada por inexigíbilidade de Licitação 032/2024 a qual avaiiou e emitiu
parecer técnico dos projetos habilitados e não habilitados durante o período de inscrições até o
preenchimento do Termo de Execução e atuará na prestação de contas na Plataforma TransfereGov.

Confomie prevê Lei 14.133/21:
Alt 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
//- Contratação de proifssional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo,
desde que consagrado pela crítíca especializada ou pela opinião pública
Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Nâo

4

Dotação Orçamentária:
09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 - conta 2691

Recurso: (X) Federa! () Estadual () Próprio

Local de entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:
Entregar o projeto Cultural Videoclip - Qualidade de Vida - A importância de frutas em escolas, conforme
descrito no Termo de Execução Cultural, até a data de 20/12/2024 para a Secretaria de Esporte. Cultura
e Lazer e disponibilizar o acesso para divulgação nas redes sociais da Prefeitura Municipal de Piên.
Horários:

Das 08:00 às 17:00h5

Prazo para entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:
“

Entregar o projeto Cultural Videoclip - Qualidade de Vida - A importância de frutas em escolas, conforme
descrito no Termo de Execução Cultural, até a data de 20/12/2024 para a Secretaria de Esporte, Cultura
e Lazer e disponibilizar o acesso para divulgação nas redes sociais da Prefeitura Municipal de Piên.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: ^ ~
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO - Assessor de área lll - Cultura - Matricula 4765897

[Ú'PL(rfdjJX Cl. C- xOuuriLfe
^^UEXANDRA AÇA^CIDA DA CRUZ LAURINDO

Assessor de área lll - Cultura

Matrícula 4765897

Adriana de Fatiq\a Ç^goso Bueno Franco
rte, Cultura e LazerSecretária de

I Inserido opr Adriana de Fattma^Fragoso Bueno Franco emL01/07/2024 14:47:05.



Preferturade Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Justificativa

4. Fonte Orçamentária

5. Documentos de Habiiítação Técnica
6. Local de entrega
7. Recebimento e Critério de aceitação
8. Acompanhamento e Físcaiízação
9. Obrigações da contratada
10. Obrigações da Contratante
11. Legislação Aplicada
12. Vigência
13. Fontes de Pesquisa

® n governodepien
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1.1. O presente objeto refere-se ao incentivo cultural de Produções Audiovisuais realizadas

por pessoa jurídica residentes no Município de Piên com base em recursos provenientes da
Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

5!^
A ^

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Descrição do objeto a ser contratado:

O presente objeto refere-se ao incentivo cultural de Produções Audiovisuais realizadas por pessoa jurídica

residentes no Município de Piên com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Pau
Gustavo.

UNIDADE DE

MEDIDA

Valor
ESPECIFICAÇÃOITEM

Contemplar o Sr. KEVEN SOCREPPA,
proprietário
SOCREPPA, situado na Rua principal, s/n°
- Bairro Picacinho

52.938.704/0001-03, inscrito no Edital de

Chamamento Público 007/2024, inscrito na

categoria Audiovisual - Inciso I - Videoclip,
para receber recurso da Lei Complementar
195/2022 Lei Paulo Gustavo.

da KEVENempresa

Piên/PR, CNPJ

Videoclip R$ 11.789,971

Dados bancários:

Banco C6 S.A - 336

Ag. 0001
C/C 21393501-5

PIX: socreppakeven@gmail.com

•t.,

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da história do Brasil

e simboliza o processo de resistência da classe artística durante a pandemia de Covid-19,

que limitou severamente as atividades do setor cultural, É, ainda, uma homenagem a Paulo
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença.

® n governodepien
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As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do engajamento

da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes

culturais do Município de Piên/PR.

Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desconcentraçâo,

descentralização e regionalização do investimento cultural, com a Implementação de ações

afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto n® 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto

de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14,15 e 16.

Visando a execução do recurso, houve a publicação do Edital de Chamamento Público

007/2024 para os seguintes incisos;

a) Inciso! do art. 6® da LPG; apoio a produção de obras audiovisuais,de curta-metragem
e/ou documentário:

b) Inciso íl do art. 6® da LPG: apoio à Saias de Cinema e realização de ação de Cinema
Itinerante/Cinema de Rua;

c) Inciso l!l do art. 6® da LPG: Apoio à festivais audiovisuais;

O Editai ficou disponível no site da Prefeitura Municipal de Plên para o período das inscrições

entre 13/05/2024 á 24/05/2024, obtivemos 11 inscrições onde 8 foram consideradas

habilitadas para receber o recurso.

Cada artista habilitado participou da fase de análise dos projetos, período de recurso, entrega

de documentação e assinatura do Termo de Execução (em anexo). Todo esse processo foi

realizado pela empresa Nós Consultoria, contratada por Inexigibilídade de Licitação 032/2024

a qual avaliou e emitiu parecer técnico dos projetos habilitados e não habilitados durante o

período de inscrições até o preenchimento do Termo de Execução e atuará na prestação de
contas na Plataforma TransfereGov.

Conforme prevê Lei 14.133/21:

Art. 74. É Inexigível a Udtação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

n - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado peia crítica especializada ou peia

opinião pública

4. FONTE ORÇAMENTARIA

09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 - conta 2691

S. jDOCUMEHTOSPgmBaiTAÇÃO TÉCNICA
5.1. DOCUMENTOS TÉCNICOS DO SERVIÇO/PRODUTO, BEM COMO DOCUMENTOS DOS

PROFISSIONAIS QUE A EMPRESA DEVE TER E SEU REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO

(CONSULTAR 3UNTO A LIOTAÇÃO QUANDO FOR NECESSÁRIO).

AS CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA SÃO OBRIGATÓRIAS EM

TODOS OS PROCESSOS, POR TANTO NÃO DEVEM SER CITADAS NESTE ITEM, POIS SEMPRE

ESTÃO PRESENTES NOS EDITAIS E CONTRATAÇÕES.
i6. iLOCAl E PRAZO DE ENTREGA

governodepí€!

I Inserido por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 01/07/2024 14:47:05.



Prefeiturade Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer
MPIEN 8

Entregar o projeto Cultural Videoclip - Qualidade de Vida - A importância de frutas

re^^tanrri T® ™ ^0/12/2024 para a
Irw! d p r r M ^ ® disponibilizar o acesso para dmlgação nas redes
sociais da Prefeitura Municipal de Piên.

em

^ IRECEBIMEWTO E CRnÉRIQ PE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. Os serviços serão recebidos:
• Provisoriamente,

« f entrega, para efeito de verificação da conformidade
especificações constantes do Editai 007/2024 e no Termo de Execução Cultural.
• Definitjvamente. após a verificação da conformidade
007/2024 e da Termo de execução Cultural,
(cinco) dias do recebimento provisório.

com as

com as especificações constantes do Edital
e sua consequente aceitação, que se dará até 05

7.11. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior nâo ser procedida
reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do

8. lACOMPANHOMeWTOEHSCAUZACto ~

8.1. NOME E MATRÍCULA DO FISCAL CONFORME PORTARIA VIGENTE
aparecida da cruz LAURINDO - Assessor de áma III - Culiura - Matricula

a responsabilidade da
ome^dora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
mperfeiçoes técnicas, vidos redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
nfenor, e, na ocorrência desta, nâo implica em corresponsabiiida de da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/21.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

executo do contrato ou da entrega do produto, indicando dia. mês e ano, bem como o nome
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularizaçao das faltas ou defeitos observados e encaminhando
autoridade competente para as providências cabíveis.

9. I0BR16AÇ0ES PAÇQWrRATADA

prazo.

■1-.' X- <

com a

os apontamentos à

'.r»

9.1. A Contratada obriga-se a:

9.1.1. Efetuar a entrega dos serviços nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) Ioca!(is) indicados
^la Seaetana/Orgao soiicitante, em estrita observânda das especificações do Termo de
Referenda e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente
0 preço.

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nO 8.078, de 11 de setembro
de 1990);

@ R governodepien
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Secretaria de Esporte, Cultura e LazerPrefeturade

MPIEN

99.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência:
9.1.4. Comunicar à AdminÍsü‘ação, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas

que antecede a data do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.$. Não transferira terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontraíar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encaigos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, Iretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia ©

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.

9.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de fijncionários a empresa

deverá manter as suas obrigações frabalhistas em dia, apresentando mensalmente a

prefeitura municipal.
9.2. executar a ação cultural aprovada;

9.2.3. aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultura!;
9.2.4. facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem

como 0 acesso ao local de realização da ação cultural;

9.2.5. prestar informações à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer por meio d© Relatório d©

Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo dia 20 de dezembro de 2024 contados

do término da vigência do termo de execução cultural;
9.2.6. atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria d© Esporte, Cultura © Lazer

ou responsável pela fiscalização a contar do recebimento da notificação;

9.2.7. divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é

apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, d©

acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo

Ministério da Cultura;

9.2.8. guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos,

contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

9.2.9. não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

9.2.10. executara contrapartida conforme pactuado.

10. [OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. A Contratanteobriga-s©a;

10.1.1. Receber os serviços, disponibilizando local, data e horário;

@fi governodepien
tuu/vu niAn nr nnu Kr

I Inserido por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 01/07/2024 14:47:05.



Prefeitura de Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer
iPIEN

10.1,2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços ercebidos
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especíalmente designado;

10.2. transferir os ercursos ao(a) AGENTE CULTURAL;
10.2.1. orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre
informações dos ercursos concedidos;
10.2.2. analisar e emitir parecer sobre
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
10.2.3. zelar peto fiel cumprimento do termo de execução cultural;
10.2.4. adotar medidas saneadoras

il. ILEGISIACAO APgCAPfl

11.1.0 Presente termo de referência se submete Integralmente a Lei 14.133/21.

13. IFONTES DE PESQUISA — ^ “T

To

0 procedimento para a prestação de

os relatórios e sobre a prestação de informações

e corretivas quando houver inadimplemento;

Elaborado em 25 de junho de 2024.

ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO
Assessor de área ni - Cultura

Matrícula 4765897

Adriana de Faiffóstrragoso Bueno Franco
SECRETÁRIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

governodepien '
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Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer^ Preferturade
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO: O presente objeto refere-se ao incentivo cultural de Produções Audiovisuais

realizadas por pessoa jurídica residentes no Município de Piên com base em recursos

provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo.

1- DESCRICAO DA NECESSIDADE

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da história do Brasil

e simboliza o processo de resistência da classe artística durante a pandemia de Covid-19,

que limitou severamente as atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença.

As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do engajamento

da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos agentes

culturais do Município de Piên/PR.

Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização, desconcentração,

descentralização e regionalização do investimento cultural, com a implementação de ações

afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto n° 11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto

de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus artigos 14, 15 e 16.

Visando a execução do recurso, houve a publicação do Edital de Chamamento Público

007/2024 para os seguintes incisos:

a) Inciso l do art. 6° da LPG: apoio a produção de obras audiovisuais, de curta-metragem
e/ou documentário;

b) Inciso II do art. 6° da LPG: apoio à Salas de Cinema e realização de ação de Cinema
Itinerante/Cinema de Rua;

c) Inciso lli do art. 6° da LPG: Apoio à festivais audiovisuais:

O Edital ficou disponível no site da Prefeitura Municipal de Piên para o período das inscrições

entre 13/05/2024 á 24/05/2024, obtivemos 11 inscrições onde 8 foram consideradas

habilitadas para receber o recurso.

Cada artista habilitado participou da fase de análise dos projetos, período de recurso, entrega

de documentação e assinatura do Termo de Execução (em anexo). Todo esse processo foi

realizado pela empresa Nós Consultoria, contratada por Inexigibilidade de Licitação 032/2024

a qual avaliou e emitiu parecer técnico dos projetos habilitados e não habilitados durante o

período de inscrições até o preenchimento do Termo de Execução e atuará na prestação de
contas na Plataforma TransfereGov.

3- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

® n governodepien



PneÍBítode
Secretaria de Esporte, CulturaI m

12
Item — Eswcíflcacâo

Contemplar o Sr. KEVEN SOCREPPA
Unidade Valor1

, proprietário

da empresa KEVEN SOCREPPA, situado na Rua
principal, sln^ - Bairro Picacinho - Piên/PR CNPJ
52.938.704/0001-03,
Chamamento Público

categoria Audiovisual - Inciso I - Videoclip^ pa^^
receber recurso da Lei Complementar 195/2022 Lei
Paulo Gustavo.

Vidéoclip R$ 11.789,97

inscrito no Edital

007/2024, inscrito
de

na

Dados bancários:
Banco C6 S.A - 336
Ag. 0001
C/C 21393501-5

PIX: socreppakevsn@gmail.com

4- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação é de R$ 11.789 97 fOnze
reais e noventa e sete centavos).

mil, setecentos e oitenta e nove

5-J^USTiFiCATIVA PARA PARCELAMENTO

S^ViABILIDADE DA noNTRATACÃn

Considerando 0 conteúdo apresentado neste Estudo Técnico
que é necessária a contratação deste objeto.

Piên, 25 de junho de 2024.

Preliminar, conclui-se

‘alexandrÃâÂRECIDA DA CRUZ lAURINDO
Assessor de área iil - Cultura

Matrícula 4765897

Ckiloay /ÍCWY'^

ORTE, CULTURA E LAZER

® n govÊmodepr'en

Uaserido por Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco em: 01/07/2024 14:47:05
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MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 007/2024 - APOIO A
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXO X

TERMO DE RESPONSABILIDADE SOBRE O USO DE IMAGEM E VOZ DE

TERCEIROS

Eu Keven socreppa, nacionalidade, estado civil, portador do RG n” 6057299, CPF n”,

090.591.329-98, residente domiciliado à Rua Principal, Picacinho Piên-Paraná, me

responsabilizo integralmente pelo uso da imagem de terceiros, com a finalidade de

produção artístico Cultural, eximindo integralmente a prefeitura de (qualificações do

município, prefeitura e responsáveis).

Me comprometo a recolher assinaturas de autorização de uso de imagens, das

pessoas, entidades, estabelecimentos a que direcionarei meus trabalhos no campo do

audiovisual. Autorizo o município, a fazer uso dos trabalhos desenvolvidos

mim, podendo apresentar meu{s) trabalho(s) em todo território nacional

exterior, das seguintes formas: (I) Sítio eletrônico; (II) Mídias Sociais (facebook,

twitter, instagram); (III) mídia eletrônica (painéis, video tapes, televisão, cinema,

programa para rádio, entre outros).

Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro e autorizo o uso acima descrito,

e assumo total responsabilidade sobre o direito do uso de imagem de terceiros

minhas produções.

Assim sendo, assino.

por

e no

em

Piên Paraná,

24 de Maio de 2024

Documento assinado digitatmente

KEVEN SOCREPPA

Data: 24/OS/20a4 14:44:14-0300

Verifique em hetps://validar.iti.gov.br

Keven Socreppa

I In§gp<j9 P9r A<3rigna de Patima Fraaoso aueno Franco em: 01/07/^024 -14 47:0^



uMUNICÍPIO DE PIÊN/PR

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® 007/2024 - APOIO A
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS ANEXO IV

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL N° 02/2024 TENDO POR OBJETO A

CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS
CONTEMPLADAS PELO EDITAL n® 007/2024 - NOS TERMOS DA LEI

COMPLEMENTAR N® 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1 O PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - SECRETARIA DE ESPORTE,

CULTURA E LAZER, neste ato representado por Senhor(a) ADRIANA DE FÁTIMA

BUENO FRANCO, e o(a) AGENTE CULTURAL, KEVEN SOCREPPA, portador(a)

do RG n° 60577299, expedida em SSP SC, CPF n" 090.591.329-98, residente e

doiniciliado(a) à Rua Principal, Picacinho, Piên -PR CEP;838600-000, telefones: (47)

996413315, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as

seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à

execução de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023,

celebrado com agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR N°

195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3 1 Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao

projeto cultural QUALIDADE DE VIDA - A IMPÔRTANCIA DE FRUTAS EM

ESCOLAS, contemplado no conforme processo administrativo n° 007/2024

4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de

R$ 6.000,00 (seis mil reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) KEVEN SOCREPPA, especialmente aberm no 336-

C6 S.A, Agência 0001, Conta Corrente n° 21393501-5, para recebimento e

movimentação, pix: socreppakeven@gmail.com

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações do/da SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

I InseridQJ^or Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: Q1/Q7/2024 14:47:05,



I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas
na CLÁUSULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

I) executar a ação cultural aprovada;

11) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os reciorsos financeiros depositados na conta

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural

bem como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER por meio

de Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 20 DE

DEZEMBRO DE 2024 contados do término da vigência do termo de execução

cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo SECRETARIA DE ESPORTE,

CULTURA E LAZER a contar do recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada

é apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo

federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas

divulgado pelo Ministério da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de

execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5

anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X)não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de

prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá

adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

- Encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação

de informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o

cumprimento parcial justificado;

1 ^

I
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:: - Recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório

de execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação

que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou

- recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório

de execução financeira, caso considere que i^o foi possível aferir o cumprimento
relatório de execução do objeto ou que as justificativas

II

T 6
III

integral do objeto no _ . ^ •
apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após 0 recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

- determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral

do objeto ou o cumprimento parcial justificado;
- solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto,

caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as

justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram msuficientes,

- solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira,

caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objem no relatório

de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial

do objeto foram insuficientes; ou

- aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso

verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cump^ento parcial
justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria

de prestação de informações em relatório de execução do objeto,

relatório de execução do objeto comprovará que

7.2, a

I

II

III

IV

7 2 A prestação de informações
foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos,

de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo

instrumento de seleção; e n -

em

I - apresentação

estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no

análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.

relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:
7.2.1 O

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

- ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audioví^,
clipping de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem

como outros documentos pertinentes à execução do projeto.

III

de análise do relatório de

com 0 caso
7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo

concreto:

: - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação

de informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
I
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II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório

de execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento

integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas

apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após 0 recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral
do objeto ou o cumprimento parcial justificado;

II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira,

caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório

de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso

verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial

justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira,

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial

de prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente

nas seguintes hipóteses:

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os

procedimentos previstos no item 7.2; ou

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na

execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos

fáticos apresentados.

7.3.1 O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,

trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente

federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de

análise de prestação de informações e poderá concluir pela: I - aprovação da prestação

de informações, com ou sem ressalvas; ou II - reprovação da prestação de informações,

parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade

de devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

n - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

III - devolução parcial dos recxirsos ao erário juntamente com a apresentação de plano

de ações compensatórias.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do
instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será

imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano

de ações compensatórias.

1 7
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7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente

cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas

na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,

concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de

18

conforme o caso

vigência do instrumento.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8,1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo

aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses;

- prorrogação de vigência realizada de oficio pela administração pública quando

der causa a atraso na liberação de recursos; e
1

- alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento

modificação substancial do objeto.

e sem

n

Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente

mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser

cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem

8.3

8.4

realizadas pelo agente
a necessidade de autorização prévia.

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros era benefício do objeto do termo

de execução cultural poderá ser realizada pelo agente
cultural sem a necessidade de

autorização prévia da administração pública.

Nas hipóteses de alterações era que não seja necessário termo aditivo, poderá ser

realizado apostilamento.

8.6

9. TITULARIDADE DE BENS

9 1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transfoimados
em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a

data da sua aquisição.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em dec^êneia da
fomentada serão de titulandade do PREFEliUKAexecução da ação cultural

MUNICIPAL DE PIÊN.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser;
I - extinto por decurso de prazo;

II - extinto, de comum

- denunciado, por decisão

independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escnto ao

outro partícipe; ou

- rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente

de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas

seguintes hipóteses:

acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato,
unilateral de qualquer dos partícipes,III

IV

I Inserido Por Adriana de Falima Fragoso Bueno Franco em: 01/07/2024 14:47:0F



a) descumprimento injiistificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou

metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da

notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do

tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa

será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,

deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à

irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação
aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade

pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar

sanção de advertência ou multa

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação

de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 0 monitoradamente de controle de resultado se dará mediante a entrega de relatório

de execução do objeto, bem como execução de todas as contrapartidas inclusa nos

projetos apresentados.

13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com

duração de 11 de junho de 2024 a 20 de dezembro de 2024.

14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial

19
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15. FORO

15,1 Fica eleito o Foro de RIO NEGRO para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

presente Termo de Execução Cultural. ?D

PÊN, 11 de junho de 2024.

Pelo órgão:

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

(judAwy^^^^njOmOír
ADRIANA DÈ^EÁwlA BUENO FRANCO

Pelo Agente Cultural:

KEVEN SOCREPPA

]I Inserido Por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 01/07/2024 14:47:05.
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MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 007/2024 - APOIO A
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXO XIÍ

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA (ECAD / IMPOSTOS)

Declaro, para os devidos fins, que:

1. Todas as informações pessoais inscritas aqui por mim são verdadeiras;
2. Li e concordo com todos os termos presentes neste edital;

3. Estou ciente de que eventuais despesas com o ECAD (Escritório Central de

Arrecadação e Distribuição) e demais entidades de fiscalização de direitos autorais

estão previstas na planilha orçamentária do projeto e que submeterei no certame.

Deste modo, tais despesas não se tomarão um ônus para o Departamento de Cultura
do Município;

4. Em relação aos impostos, na condição de representante do projeto proposto,
tenho plena ciência do que está descrito

235/2023/CONJUR-MINC/CGU/AGEU, disponível no anexo XIII.

5. Entendo a importância de guardar e registrar todos os comprovantes relativos a

execução do objeto (TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM,

TERMO DE RESPONSABILIDADE SOBRE O USO DE IMAGEM E VOZ DE

TERCEIROS,

Parecerno

TERMO DE CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS, Notas fiscais, RPA
(Recibos de Pagamentos Autônomo, e Recibos de pagamentos, assim como todas

exigências descritas no TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL, de todas

descritas no projeto.

6. Me comprometo legalmente a enviar o ANEXO V - RELATÓRIO DE

EXECUÇÃO DO OBJETO devidamente preenchido ao encerramento da

execução do objeto (Previsão - Julho/2024).

açoes

Piên Paraná

24 de Maio de 2024

Documento assinado digitalmente

KEVEN SOCREPPA

Data: 2a/0S/2O2414;S8:1(>-0300

VeriíiQue em https://validat.iti.gov.br

Keven Socreppa

ITnggriçlg m Agriana de Faiima Fraaoso bueno Frannp em:



KEVEN SOCREPPA
R: ESTRADA PRINCIPAL, S/N CEP:83860-000 PICACINHO PIÊN-PR

47 99Ó413315 | SOCREPPAKEVEN@GMAILCOM

RESUMO PROFISSIONAL ATUAL

Trabalho autônomo na área de eventos, com produções de eventos

com Áudio Visual e Sonorização e Iluminação. Produzindo conteúdos

desde a montagem, trabalho e gravação de vídeos para entrega

profissional do Cliente, atuando com trabalhos particulares, empresariais

ou comunitário. Gestor de eventos e organização de produções
pessoais

HISTÓRICO PROFISSIONAL

Kanon espelhos e Vidros

Analista de compras e Desenhista | São Bento do SuL SC | 20/7

Tempera Primus

Analista pcp i São Bento do SuL SC | 20/8

FORMAÇÃO ACADÊMICA

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA |

Ceep Lysímaco Ferreira da Costa

Rio Negro, Paraná - 2012

2° Grau Completo

Ceep Lysímaco Ferreira da Costa

Rio Negro, Paraná - 2012

FOTOGRAFIA DIGITAL E MULTIMÍDIA

Mega Z Educação profissional

São Bento do Sul, Sc

CURSANDO

GESTÃO COMERCIAL - 2023

Superior em Tecnologia de Gestão Comercial

Unicesumar São Bento do Sul, SC

r DOr Adnana de i^atima Fragoso Bueno Franco em: 01/O7/2Q24 14:47:05



ALAINEGAUZISK
24

R: ERVINO SPITZNER, 139 - BAIRRO CRUZEIRO, SÃO BENTO DO SUL, SC 89286-345

47 99608-3880 - 47 3635-2340 | ala.aauziskí@amaíl.com

RESUMO PROFISSIONAL

Atuante na área comercial, com experiência em diversos campos. Com
habilidade em exercer as funções da área, flexibilidade e sagacidade
em aprender em novos setores.

HISTÓRICO PROFISSIONAL

BLEND HOME - Atual

Analista comercial

Analista do Marketing comercial

MÃO E FORMÃO

Analista comercial | São Bento do Suh SC \ Fevereiro 2012

Marketing áudio visual empresarial para redes sociais e comerciais

FORMAÇÃO ACADÊMICA

TECNÓLOGO PROCESSOS GERENCIAIS | Administração
Unicesumar

São Bento do Sul, SC, | 04/2018

BACHAREL EM ADMINISTRAÇÃO | Administração
Unicesumar

São Bento do Sul, 1 08/2020

INGLÊS AVANÇADO | Língua Estrangeira
Topway

São Bento do Sul, SC, | 01/2014

I Ipsernj? pgr Atjpgnadp >^mima FraaosoBueno Franco em: Qvo7/2n?4



Antônio Davi Socreppa
pc• V-/

Brasileiro, solteiro, 50 Anos

Rua Estrada Principal, Picacinho Piên Paraná

Contato : 47 99999-8814

FORMAÇAO

• 2° Completo

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Produtor Rural

Hora Transportes - são bento do sul

Cargo: Motorista de Caminhão

Seta - são bento do sul

Cargo: Motorista de Caminhão

L Insgriijij pgf Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco ■em: 01/07/2024 14:47:0fi



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

CPFNome Civil

KEVEN SOCREPPA 090.591.329-98

Data de Abertura

20/11/2023

CNPJ

52.938.704/0001-03

Nome Empresarial
52.938.704 KEVEN SOCREPPA

Capital Social

10.000,00

Data da Situação Cadastral
20/11/2023

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Endereço Comercial

NúmeroLogradouro
ESTRADA ESTRADA PRINCIPAL

CEP

S/N83860-000

UFMunicípio

PIEN

Bairro

PICACINHO PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

1° período

FimInício

20/11/2023

Atividades

Forma de Atuação

Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal

Fiimador(a) independente

Atividade Principal (CNAE)

7420-0/04 - Filmagem de festas e eventos

rrnseTTdo por AQriana de Fatíma Fraaoso Bueno Franco em: Q1/Q7/2Q24~1^7:05.



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licenca ira
Funcionamento " ^

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Mumc pio para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos ? ?
sanitários, ambientais, tributários, de segurança publica, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no locai de exercício das atividades
para fins de venficaçao da observância dos referidos requisitos: e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de oue o
nao a endimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa,

f inscrições alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: httos://mei.receita.economia.aov,brycertificpfin

« ní H T Ge-sSo da Rede Nacional para a Simplificação do Registro
a da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM. «aoiiu

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

O

e Licença de

I Inserido por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: Q1/07/2Q24 14:47:05.



DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA FISCAJ. ELETRÔNICA DE ENERGIA ELETRICA

Copai Distribuição S.A.
R Jose l2ídoro Biazetto. 158 - Bloco C • Mossungiie
CEP; 812CW-240 - Curitiba • PR

CNPJ 04.368.898/0001-06

INSC. ESTADUAL 9023307399

COREL
'-PuAa

08005100 llô-wwwxt^xom

Responsável pela Iluminação PCibllca: Munlclplo4136321136

Tipo de Fomedmento;
Monotaslco Rural /50A

CleuHkaçáo:
BI Residencial / Residencial

Leitura atual

09/05/2024

Nt' de diasLeitura anterior

09/04/2024

Próxima Leitura

10/06/2024
DATAS DE

LEITURAS 30

UNIDADE CONSUNHDCWANome: ANTONIO DAVI SOCREPPA

107651319Endereço: R com Picacinho, 0 - Casa - Picacinho

A C<X>tGOUIiliC'*UrOMAHCO A

;’8
MOTA FISCAL Ne. lOOSSeS» • SÊRIE ) / DATA DE EUISSAO: 1(TOV202-

CEP: 83860-000

Cidade: Pien - Estado: PR

CPF: •*•.•••.*99-91

Coneulte Chave da Acaaso

htlpai^/nOa.laMnda pr.eov.br/n(3e/NF3eConaulta?wsdl
Chave da Acaaao

41» 0804 3888 MOO 0108 8600 3100 8383 8910 9811 1198

Protocolo de Aulorlza;8o: 1412400023124433 • 10105/2024 8a 01:23:10a00:00

REF:MÊS/ANO | VENCIMENTO TOTALA PAGAR

R$278,5305/2024 01/06/2024

r Itemdefeüjra Fiá^unlKlÜ) PIS/ WeASIktoto hadtüiiiaiKI MomMI
MxlK) KMSDum.UnW. «IL0»«CIIBHS

<8.37382.M

208.70
208.70

iak

8,744.2290%
0.9180%

MN*
21,74

23.63

0,302140

0.32S370

5.100.386424

0.422154

7,040000

1.OS0O00

0,170000

18.180000

120,80

131319

kWh 311ÍAGIA ELET CONSUMO

excRGIA ELET USO SISTEMA

MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO

JUROS CONTA ANTERIOR

ACRÉSCIMO MORATORIO

CONT1LUMIN PUBLICA MUNICÍPIO

1.90

5.54311kWh

7,04UN 1

1.05UN 1

0,171UN

IS.tS HwstaMapnEaaMWMorMVh1UN

N" DIAS FAT.CONSUMO FATURADO
■P

30311MAI24

ABR»

MAR24

FEV24

JAN24

DEZ23

NOV23

OUT23

^T23

AQ023

JUL23

JUN23

MAUSÍiÜlj

311 28

32434

29305

30306

32285

30309

29311

32269

30309

319 32

3026145,3710.64278,53TOTAL

29313

Cm» (kuwaaL<Rw<
kniitlei

1(1(811 Reservado ao FiscoUeMn Sfiodu» ttgilEríii knii

3119799 10110 10410575118 CONSUMO kWh TP

PERlODO FISCAL: 10/05/2024

5E21.67A2.2FF1 .DA2C.9692.F6FD.0DA9.C1 CF

, REAVISOOE VENCIMENTO LEITURA NAO FORNECIDA - LMR. FATURADO: MEDIA. LEIT PLURIMENSAL

INCLUSO NA FATURA PIS RÍ1,90 E COFINS RJ8,74 CONFORME RE8- ANEEL 130«05.

A qualquer tenpo pode aer idiciiado e cancalamenlo de vsleraa nao rMaoonadoa á preeiapSo do aarvlto de

anerçle elétrica, como corvênkM t dcaçSee.
Panodoa BarW.Tartf.: Vanle:10«4J»«S

MÊS REFERÊNCIA TOTAL A PAGARVENOMENTOUNIDADE CONSUMIDORA

R$278,5301/06/202405/2024107651319

Número da fatura: FAT-01-20246369511119-3
PIX

836700000026 785301110009 001010202461 369511119033

COREL

OANF9EA46 (V1.M)Página 1 /1

]I Inserido PorAdriai BuQno FrsncQ Grn' 01/07/2024 14:47*05i3 Hp Fâtil ÍLf! ü
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*

Precisou da Copei? Manda um whats! (2)41 3013-8973

INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES

a Histórico de pagamentos, Medição e faturamento, Composição de valores de tarifa,
acréscimos, Indicadores de continuidade e limites aplicáveis, estáo disponíveis

EM CASO DE DÚVIDAS, ANOTE AQUI A LEITURA DO MEDIDOR

Juros multas e

para emissão em www.copel.com e nos canais de atendimento.

Copei: 0800 51 00116

Site: www.copei.com
Ouvidoria Copei: 0800 64 70 606
Site: www.copel.com/ouvidoria

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL: 167
Ligação gratuita de telefones fixos e móveisNo medidor d« ponteiros, Inkie i

leitura da direita para a eerguerda DATA DA LEITURA / /

■

Cuid* bem do seu methor amigol
Prendasou dono dia deloHuta. ^

Isso garante a segurança do nosso ' ,,
pessoal e a sua uahquIUdade. .

Acesse a

AgirKia Virtual
da COPEL

Baixe o

Aplkativo
daCOPEL

I

"Hiai rtUTisetniiamiT hi

ANOROIO

4

: COREL
1

ANTONiC

R com Pic

Picacinho

CEP: 8381

É SEGURO, FÁCIL E TRANSPARENTE

Com o site copel.com, aplicativo, whatsapp e PIX Copei,
você vai ter tempo e energia desobra para curtir o seu dia.

in

DÉBITO AUTOMATICO: É MAIS PRÁTICO E SEGUROI 1"

I5.BIIUU Muiidiid uu raoma rraaoso pueno rranco err ui/ur/^u;;4 14:47:05.



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral https://solucoe8.receita.fazenda.gov,br/servicos/cnpjreva/Cnpjre va_Comprovante-asp

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SfRIAÇAO CADASTRAL

sd
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

. M -'

COMPROVANTE DE INSCRlÇAO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

D*TAO€«BERTiJRA

20/11/2023
' 52.938.704/0001-03
MATRIZ

NOhC EtrXESMtM.

52.938.704 KEVEN SOCREPPA

HTUtOTOESTABELECUCNTO lOkC DE rwlASlfv PORTE

ME

COOOOEOESCRIÇtoDAATMOiüE ECONO*.tC*PfllNCIP«<.
74.20-04)4 - Filmagem de feilas e eventos

coono E DESCRIÇÃO DAS ATMOAOES EC0NÒ»4CAS SECUNDíIaiaS

90.01-9416 - Atividades de sonorlzeçOo e de lluminaçlo
10.33-3-01 -Fabrlcaçiode aucoe concentrados de frutas, hortaliças e legumes
82.30-04)1 - Serviços de organtzaçlo de felrae, congressoe, exposições s festas

"cSciGOE DESCRIÇÃOOANAIVHEZAJURIOCA
213-S - Empresário (Individual)

LOORAOOURÓ

EST ESTRADA PRINCIPAL
NmCRO COI4>IEI,CNTO

S/N

CEP BARRQIPSTIIITO

PICACINHO
MJNCIPK)

PIEN
UF83.800-000
PR

ENDEREÇOEterRONICO

SOCREPPAKEVEN9GMAIL.COM
TELEFONE

(47) 9041-3315

ENTE FEDERATIVO RESPONSAiíL (EFB)
• ••**

SfTUACAO CAOASTRN.

ATIVA ÕÃTAOASmjAC/CCAPASmÃr
20/11/2023

■OTILO DE SrruACJO CAOMT1ML

SrrUAC/IOESPECM.
OrUAPASmuÇfOESPECwr

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n» 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/05/2024 às 18:51:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

fit CONSULTAR QSA ■O VOLTAR S IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso.cliQüe agiil

Passo a passo para o CNPJ Consultag CNP.I Estatf.gtirag Parceiros Serviços CNPJ

lof2

I InaOíMO BOr Adnana de f-atma Fraooso Huenr. FmncQ em OMÓJfífiíi ii-irgr 24/05/2024, 18:54



PIEN
SECKtrARIA DE
fSPORTE. CULTURA
fc LAZER

RuaAmaiona». 2S6

CvrtUo, Piin - PR

^IMO-OQO

Ml) 3632-1457
PREFEITURA

AM XO XIV

CATriíORIAS m\ Al'OI() - DKMAIS ÁURAS AUl ÍSTICr) CUMUHAIS E

riíonuvAo audiovisual

31

D1‘X Í.AUA(.’Ao dl rO-ULSlDP.NCÍA

Lu, • \lW'rv\\0

3 {Wi - dporladurUi) tio UG n <lecluro, pura

ns dividos fins, junto à Si^crctaria Municipal dc Esporte, Cultura e Lazer

que

u
njFj^ (nome do

pruponeaU) é doniiciiiudo no endereço de minha residência, abaixo descrito e com

comprovante de residência anexado.

Declaro uínda, para todos os fms de direito perante às leis vigentes, que a

ínformaçüu aqui prestada é dc minha inteira responsabilidade.

Endereço completo da residência (nome du ruu, n”, bairro e CEP):

r
ocxrs • (ivso.-.iim ;rp.W.1^

erp ■ B^Bfep .ax)

Assinuturu du responsável

pelo eumprovunte de resídcuciu

@ fl gov«rnodcplen J
www.pien.pr.goy.br

Llnssn<3g Por AOriana de Fatima Fragoso Bueno F^ranco em: Qiyo7/2n?4 i4:47-ns



Cai\a Econômica Federal - Sistema Integrado de Segurança hups;,/fge.caixa;'070-'l0|/FgeCfS!mprÍmel.ASP?VARPessoa’=62...

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
• !

52

Inscrição

Razão Social

: 52938704/0001-03

: 52938704 KEVEN SOCREPPA

Nome Fantasia : 52938704 keven socreppa

Endereço I ESTR PRINCIPAL SN / PICACINHO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade; 11/06/2024 a 10/07/2024

Certificação Número: 2024061113426268095440

Informação obtida em 11/06/2024, às 13:42:44.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à
verificação de autenticidade no site da Caixa; www.caixa.gov.br

1 of I
11/06/2024 13:42

Llnserítio oor Aanana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: Q1/07/2Q24 14:47:05



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033742399-67

33

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 52.938.704/0001-03
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 05/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.Qov.br

Página 1 da 1

Emitido Wa Internet Pública (07/06/2024 23:46:23)

1 inggrijQ pgr Mnana de Fraaoso sueno F^ranco em- qi/d7/2Q74 i4:47-ns



34MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda NacionalI«

.•'■A

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 52.938.704 KEVEN SOCREPPA
CNPJ: 52.938.704/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rft).gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1,751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:03:01 do dia 24/05/2024 <hora e data de Brasília>

Válida até 20/11/2024,

Código de controle da certidão: 43C4.6926.607A.B6B3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

JnggfltlÇ) pçir Agrigng je pgtima Fraaoso Bueno Franco em: 01/D7/2Q24 14 47:05



Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 52.938.704 KEVEN SOCREPPA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 52.938.704/0001-03

Certidão n°: 36375782/2024

Expedição: 24/05/2024, ás 19:10:47

Validade: 20/11/2024

de sua expedição.
180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que 52.938.704 KEVEN SOCREPPA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CÍNPJ sob o n° 52.938.704/0001-03, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
são de responsabilidade dos

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade no

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

condiciona-se a verificação de
Trabalho na

sua

portal do Tribunal Superior do
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das
constam os dados

pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada

acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos

em julgado ou em

inclusive no concernente aos

a custas, a

ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

previdenciários, a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados

Trabalho, '

disposição legal.
por

Dúvidas e suges cndt(lt.fir . jus.br

GosgridP Mr Adriana de Fatlma Fraaoso Buano Franco em: 0iy07y2Q24



PIEN Centro, Pi*rj - PR

36{41)3632-1136
PREFEITURA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1153/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 1153/2024

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: 52.938.704 KEVEN SOCREPPA

Inscrição Municipal n" 29441CNPJ

52.938.704/0001-03

PROTOCOLO

n

ENDEREÇO

ESTRADA PRINCIPAL, S/N - PICACINHO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Filmagem de festas e eventos

Documento emitido em: Piên, 10 de Junho de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 10/07/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH4J2XM8RMQ7.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.coni.br:7355/contribuínte/#/stmCertidao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da

I Inserido Por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: Q1/Q7/2024 14:47:05.
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Ministério Qa fazenda

Secretaria Oa Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N°do CPF: 090.S81.329'S8

Nome KEVEN SOCREPPA

Data de Nascimento: 18t03t199S

SituaçSo Cadastrai REOULAR

Cata da Inscrição 28/12/2009

Di^to Verificador 00

Comprovante emitido ãs 20:82:07 do dia 07/08/2024 (Nora e data de Brasília)

Código de controle do comprovante. F807.E1P3.B21E.380B

Este documento nâo sulwtitu o "Comprovante de Insaiçào no CPF".

(Modeio sorovMo pwa lN/RF8n' 1 S4a. M 13/02/20ti)

Linsgridg POr Adriana CJo l^atlma Fraaoso bueno Franco em: U'47:05.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANA
Secretaria do 'Oflcio Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - ClVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA

UJ

I

Certifico que revendo os livros, sistemas e arxjulvos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA.
CONCORDATA.RECUPERAÇAOJUDICIAL, RECUPERAÇAOEXTRAJUDICIALdesta Secretaria, verifiquel
NAO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

52.933,704 KÊVEN SOCREPPA

CNPJ: 52.938.704/0001-03

Locai da Sede;
f

ü

o

Orientações:

Esta certidão NAO APONTA ordinariemente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autof(a).
Sâo apontados os efitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizedo referente á comarca de RIO NEGRO

Nèo existe quakjuer conexSo com qualquer outra base de dados de institulçflo pública ou com a Receita Federal que

verifique a Mentidado do NOME/RA^O SOCtAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo
pesquisado 6 de responsabilidade exclusiva do desllnatáilo da certldSo.

A certJOão em nome de pessoa Jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Constóera-se NEGATIVA a cert/dflo que aponta somente homtolmos nâo qualificados, nos termos do art. 8°, §2® da
Resoluçfio CNJ 121/2010.
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementaros do procedimento, deve-se
dolgir atá a Secretaria para onde foi distribuído e soilcllar uma CERTIDAO DE OBJETO E PÉ.
A Busca da MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa flsIca.

çj

K
a

>

o

RIO NEGRO/TQ de Junho de 2024

ÍÜ^MAURER
Distribuidor

-r.t

✓^ConladoT^

Q Pu

Com. da RIO NEGRO y '
PARANÁ

—11 ■ a , I 11

Dela de emissão; 10/06/2024 16:06SOP-Sisiema do OísirIBuiawdo ParanS Pàgina 1

I InSgfldQ pgr Adnana de Fatima Fracoso Bueno Franco em: 01/07/2Q24 14:47:05
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PROTOCOLO N° 3579/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: O presente objeto refere-se à Incentivo Cultural para Premiações de serviço de

Audiovisuais, realizada por pessoa jurídica residentes no Município de Piên com base em recursos

provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo. Keven Socreppa

2) MODALIDADE: inexígibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$11.789,97 (onze mil, setecentos e oitenta e nove reais e noventa e

sete centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal,

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.39.00,00 Conta 2691

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em .

Há disponibilidade. ^ oh. Âu. ^
íMç í>-

hrs R$/ às/

a.Q>( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessitasuplementação.

íKAiO

José Lui^e Barros
Contador CRolfPR 049922/0-8

Matrícula 35076-1

7) RECURSOS FINANCEIROS:

M Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

Gisponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

SilvaP^a Teixeira Jung

Secretá/ria Municipal de Administração e Finanças
/Decreto 229/2023

/ 0'}- / 2jO^H

01
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MEMORANDO N" 036/2024

Para; Secretaria de Administração e finanças

De; Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Assunto; Dotação orçamentária Lei Pauio Gustavo
Data; 04/07/2024.

Prezados Senhores

A Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, representado pelo abaixo-assinado, vem através do

presente, informar sobre os pagamentos do Fomento Cultural oriundo da LC195/2022 - Lei Paulo

Gustavo.

Segundo a LC 195/2022 - Lei Paulo Gustavo, os municípios possuem autonomia no

momento de realização dos pagamentos do fomento, que deve ser repassado diretamente

aos artistas sem a necessidade de licitações ou operações desse tipo.

Segundo o Decreto 11453/2023 - que versa sobre o Fomento Cultural, temos;

Seção III

Da modalidade de fomento à execução de ações culturais e da modalidade de apoio

a espaços culturais

Art. 22. A modalidade de fomento à execução de ações culturais e a modalidade de

apoio a espaços culturais poderão ser implementadas por meio da celebração dos

seguintes instrumentos;

I - acordo de cooperação, termo de fomento ou termo de colaboração, conforme os

procedimentos previstos na Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, e no Decreto no 8.726,

de 27 de abril de 2016;

II - termo de compromisso cultural, conforme os procedimentos previstos na Lei no

13.018, de 2014, e em ato do Ministro de Estado da Cultura, nas hipóteses em que o

fomento enquadrar-se no escopo da Política Nacional de Cultura Viva, conforme

regulamento especifico;

© F3 governodepien '*"**^'“*^
www.pien.pr.gov.br
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III - termo de execução cultural, conforme os procedimentos previstos neste

Decreto, para a execução de recursos de que trata a Lei no 14.399, de 2022, e a Lei

Complementar no 195, de 2022; ou

IV - outro instrumento previsto na legislação de fomento cultural do Estado, do

Distrito Federal ou do Município, na hipótese de o gestor público do ente federativo optar

por não utilizar os procedimentos a que se referem os incisos I a III. § 1o A escolha do

instrumento a ser utilizado deverá ser indicada pelo gestor público no processo

administrativo em que for planejada a sua celebração, conforme os objetivos pretendidos,

observados os princípios constitucionais da eficiência e da duração razoável do processo.

§ 2o A administração pública poderá optar pela utilização dos instrumentos previstos

na Lei no 14.133, de 2021, nos casos em que necessitar adquirir bens ou contratar serviços,

vedada a aplicação do disposto no art. 184 da referida Lei às hipóteses previstas no caput.

§ 3o A vedação estabelecida no § 2o deste artigo não se aplica às hipóteses

previstas nos incisos II e III do caput do art. 18.

§ 4o Nas hipóteses de celebração dos instrumentos a que se referem os incisos I a

II! do caput, não será exigível a complementação de que trata o § 2o do art. 6o da Lei no

8.313, de 1991, tendo em vista que a destinação dos recursos está especificada na origem.

§ 5o Nas hipóteses de celebração dos instrumentos a que se referem os incisos I,

II ou IV do caput, a aplicação das regras sobre chamamento público previstas na Seção II

deste Capítulo será subsidiária em relação aos procedimentos previstos na legislação

específica.

E ainda, cabe destacar as seguintes normas sobre o Termo de Execução/Fomento

Cultural - estabelecido nos casos em que o proponente executar uma ação determinada

(editais de proposição de projetos com contrapartidas):

f3 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Subseção I

Do termo de execução cultural

Art. 23. O termo de execução cultural visa estabelecer as obrigações da

administração pública e do agente cultural para o alcance do interesse mútuo de promover

a realização de ações culturais ou apoiar espaços culturais, na implementação das

modalidades a que se referem os incisos 1 e II do caput do art. 8o.

Art. 25. Os recursos do termo de execução cultural serão depositados pela

administração pública em conta bancária específica, em desembolso único ou em parcelas,

e os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto

a necessidade de autorização prévia.

E ainda, o próprio Decreto 11453/2023, ampara a respeito da modalidade de

pagamento sobre premiações culturais:

sem

Seção V

Da modalidade de concessão de premiação cultural

Art. 41. A modalidade de concessão de premiação cultural visa reconhecer relevante

contribuição de agentes culturais ou iniciativas culturais para a realidade municipal,

estadual, distrital ou nacional da cultura, com natureza jurídica de doação sem encargo,

sem estabelecimento de obrigações futuras.

§ 1 o A inscrição de candidato em chamamento público de premiação cultural poderá

ser realizada pelo próprio interessado ou por terceiro que o indicar.

§ 2o O edital de chamamento público conterá seção informativa sobre incidência

tributária, conforme legislação aplicável no ente federativo.

Art. 42. O agente cultural premiado firmará recibo do pagamento direto realizado

pela administração pública. Parágrafo único. As regras relativas à execução de recursos e

à prestação de contas não se aplicam a modalidade de concessão de premiação cultural,

dada a natureza jurídica de doação sem encargo.

® H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Portanto, percebemos que a forma de execução e pagamento dos recursos oriundos da

LC 195/2022 se dá de duas formas muito simples: ambas pela via do repasse direto - a primeira

mediante assinatura do termo de execução cultural (Para fins de prestação de informações

proponente irá apresentar, de acordo com a Lei Paulo Gustavo, relatório de execução do objeto,

exceto se a prestação de informações for in loco. Em último caso, quando o relatório de execução

do objeto não for detalhado ou em casos de denúncia, o proponente deverá apresentar relatório de

execução financeira. Dessa forma, aconselha-se que todas as notas fiscais e recibos sejam

guardados para fins de eventual necessidade de prestação de contas por meio de relatório de

execução financeira * fonte: https://www.gov.br/cultura/pt-br/as suntos/lei-paulo-gustavo/central-de-

conteudo/perguntas-frequentes-sobre-a-lei-paulo-gustavo), nos casos de editais de submissão

de projetos com contrapartidas, e a segunda, mediante assinatura de recibo simples

caso se houvesse em nosso edital premiações ou bolsas culturais, nas quais não existem

a prerrogativas de contrapartidas.

Sendo assim autorizamos o pagamento oriundos dos recursos da LC 195/2022 das

dotações orçamentárias 09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.36.00.00 e

09.000113392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 conforme editais de chamamento 06 e 07/2024.

0

no

Atenciosamente.

Adriana de

Secretária deKporte, Cultura e Lazer
iti Fragoso Bueno Franco

© II governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Protocolo: 3579/2024

Objeto: "Chamada Pública referente a Lei Pauio Gustavo, produções audiovisuais, Keven Socreppa".
Requerente: Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer.

Parecer Jurídico

1 - Relatório

O Município de Piên abriu o edital de chamamento público n.® 007/2024 cujo objeto é:

"seleção de projetos culturais na área do AUDIOVISUAL para receberem apoio financeiro nas categorias

descritas no anexo I, por meio da celebração de termo de execução cultural, com o objetivo de incentivar

as diversas formas de manifestações culturais do Município de Piên/PR".

O referido certame tem a finalidade de fomentar o desenvolvimento cultural no âmbito

Municipal, sendo que tal fomento se dá através da Lei Complementar de n.° 195/2022, regulamentada

pelo Decreto de n.^ 11.453/2023.

O processo veio acompanhado dos seguintes documentos: I) documento de formalização da

demanda; II) termo de referência; III) estudo técnico preliminar; IV) Termo de execução Cultural; V)

formulários de inscrição, contendo informações acerca dos trabalhos a serem desenvolvidos; VI)

informações orçamentárias/financeiras; VII) consultas as certidões de regularidade jurídica/fiscal.

O Edital de credenciamento foi elaborado pela empresa Nós, a qual foi contratada através

do processo licitatório de inexigibilidade de n.o 018/2024, e, formalizado através do contrato de n.®

09/2024, 0 qual tem o seguinte objeto: "Contratação de empresa especializada para Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer, com finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais,

publicações e atendimento aos artistas locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com

capacidade técnica e vivência prática para atender a equipe administrativa em ações relacionadas á

aplicação da Lei Complementar 195 - Lei Paulo Gustavo".

É 0 relatório.

II - Passamos a análise jurídica.

A Municipalidade com o objetivo de fomentar as atividades culturais no Município de Piên,

abriu o chamamento público de nP 07/2024, cujo objetivo era credenciar criadores de cultura, para que

então fosse possível celebrar termo de execução cultural, para repasse de valores decorrentes da Lei

Complementar de n. 195/2022.

O credenciamento é um procedimento auxiliar das licitações e das contratações previsto no

art. 78,1, da Lei n^ 14.133/21 e definido no art. 6°, XLIII da mesma Lei, que tem por objetivo convocar

interessados em prestar serviços ou fornecer bens, uma vez preenchidos os requisitos necessários,

sendo garantido neste procedimento todos os princípios basilares da Administração Pública e da nova

Lei de Licitações.

A

® governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Além disso, trata-se de procedimento a ser adotado dentro da exceção ao dever de licitar

na qual não haja concorrentes e, assim, "«? Administração aceita como colaborador todos aqueles que,

atendendo as motivadas exigências públicas, manifestem interesse em firmar contrato ou acordo

administrativo." (TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas comentadas. Salvador:

Juspodivm, 2019, p. 348).

Neste caso, peto chamamento público a Administração "convida" todos os interessados,

estabelecendo critérios objetivos para contratação e, analisa as condições de cada um dos candidatos

julgando conforme os critérios do edital e, quando habilitados os interessados firmam contrato com o

Município, passando a serem contratados para prestar serviços ou realizar a entrega de produtos.

Não há, portanto, disputa de proposta pelos interessados no chamamento público, passando

os habilitados a serem tratados como credenciados, mantendo-se obviamente a classificação em todos

os critérios estabelecidos pelo edital do credenciamento.

Em resumo, a Administração tem a possibilidade instaurar processo administrativo a fim de

convocar empresas ou profissionais interessados para serem contratados para o fornecimento de

produtos objeto deste. Além disso, a contratação deve obedecer a parâmetros objetivos e de pré-

qualificação, mediante tratamento isonômico através de regras editalícias bem definidas, especialmente

quanto a um único referencial de remuneração e distribuição de serviços.

De outro giro, analisando o termo de execução cultural vislumbro que ele atende os

requisitos mínimos estabelecidos pela legislação aplicável a espécie, quais sejam: Lei 14.133/2021; Lei

Complementar 195/2022; e Decreto 11.453/2023, bem como todos os demais atos decorrentes do

chamamento público de n.o 007/2024.

Por fim, importante pontuar que, no caso em tela, em decorrência do contrato de n.°

009/2024, todos os atos atinentes a habilitação, classificação, e julgamento de eventuais

recursos ficavam a cargo da contratada, conforme termo de referência anexo ao referido contrato,

e, não tendo a empresa notificado nenhuma irregularidade, nem o setor de Licitações e Contratos, não

resta outra alternativa a não ser opinar pela homologação do presente chamamento público, e,

considerar válido o presente termo de execução cultural.

PIEN PROCURADORIA
JURÍDiCA

PREFEITURA
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III - Conclusão

Neste sentido, opinamos pela regularidade do chamamento público para credenciamento

de interessados na Chamada Pública referente a Lei Paulo Gustavo, produções audiovisuais(...), através

da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, e, portanto, plenamente possível firmar o

presente termo de execução cultural, em conformidade com o disposto no art. 37 da CF, da Lei

14.133/2021 e da Lei Complementar 195/2022.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou seja,

é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a orientação

® governodepien
www.pien.pr.gov.br (i^ê^*êê0
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exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas a esta

procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez

que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido para a

realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e,

portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

S.MJ. É 0 parecer.

PIEN PROCURADORIA
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PREFEITURA
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IV <• Recomendação

A assessoria de Licitações e Contratos: para que realize a publicação e a manutenção do

inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial deste ente federativo, em atendimento

ao disposto no §2° do art. 54 da Lei n® 14.133/21.

Piên, 04 de julho de 2024.

ú
V—

wCaroline Araújo
rocuradoiWtjrídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naiai

Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.
Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

® H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 079/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput 1, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: O presente objeto refere-se à Incentivo Cultural para Premiações de serviço de

audiovisuais, realizada por pessoa jurídica residentes no Município de Piên com base em

recursos

007/2024. KEVEN SOCREPPA

provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo referente a chamada publica

PESSOA JURÍDICA: KEVEN SOCREPPA

CNPJ: 52.938.704/0001-03

VALOR: R$ 11.789.97 (onze mil, setecentos e oitenta e nove reais e noventa e sete centavos)

Dotação Orçamentária:

09.0001.13392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 Conta 2691

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR. 04 de julho de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 079/2024, que tem como objeto O

presente objeto refere-se à Incentivo Cultural para Premiações de serviço de audiovisuais,

realizada por pessoa jurídica residentes no Município de Piên com base em recursos

provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo referente a chamada publica

007/2024. KEVEN SOCREPPA. em favor do proponente KEVEN SOCREPPA _CNPJ:

52.938.704/0001-03 no valor total de R11.789,97 (onze mil, setecentos e oitenta e nove

reais e noventa e sete centavos), com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21

e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em

vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3579/2024

rõsskopfMaicon Gr

Prefeito Municipal
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SPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 079/2024

PROTOCOLO: 3579/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Incentivo Cultural para Premiações de serviço de

audiovisuais, realizada por pessoa jurídica residentes no Município de Piên com base em

provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo referente a chamada
recursos

publica 007/2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; KEVEN SOCREPPA

CNPJ: 52.938.704/0001-03

VALOR; R$ 11.789,97 (onze mil. setecentos e oitenta e nove

centavos)

reais e noventa e sete

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024
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PROTOCOLO: 3579/2024VALOR: R$ 14.789,97 (quatorze mil, setecentos e oitenta e nove

reais e noventa e sete centavos)
5 0

Objeto O presente objeto refere-se à Incentivo Cultural para

PremiaçÕes de serviço de audiovisuais, realizada por pessoa jurídica

residentes no Município de Piên com base em recursos provenientes
da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo referente a chamada

publica 007/2024.

CONTR,ATANTE: PREFEITl^RA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

AirrORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:F161691D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 077/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 077/2024

PESSOA JURÍDICA: KEVEN SOCREPPA
CNPJ: 52.938.704/0001-03

VALOR: R$ 11.789,97 (onze mil, setecentos e oitenta e nove reais e

noventa e sete centavos)

AlTORIZAÇÃO 04/07/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1C81907C

PROTOCOLO: 3577/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Incentivo Cultural para

PremiaçÕes de serviço de audiovisuais, realizada por pessoa jurídica

residentes no Município de Piên com base em recursos provenientes
da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo referente a chamada

publica 007/2024.

ONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADIMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 080/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO 080/2024

PESSOA JURÍDICA: EMANUELLY APARECIDA RAMOS

CNPJ: 49.990.841/0001-82

V.ALOR: R$ 11.219,61 (onze mil, duzentos e dezenove reais e

sessenta e um centavos) PROTOCOLO: 3620/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên
com base em recursos provenientes da Lei Federal 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: CAMYLLE SCREMIM FAGlfNDES GOMES
CPF: 055.252.829-33

VALOR: R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024

AUTORIZAÇÃO04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:43CD2939

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 078/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 078/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: IBl 87E97

PROTOCOLO: 3578/2024

)bjeto O presente objeto refere-se à Incentivo Cultural para

i’remiações de serviço de audiovisuais, realizada por pessoa jurídica

residentes no Município de Piên com base em recursos provenientes
da Lei Federal 195/2022 Lei Paulo Gustavo referente a chamada

publica 007/2024.

CONTRATANTE: PREFEITUR/\ MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 081/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 081/2024

PESSOA JURÍDICA: GABRIELA RUDNICK
CNPJ: 37.323.693/0001-63

V'ALOR: R$ 14.789,97 (quatorze mil, setecentos e oitenta e nove

reais e noventa e sete centavos) PROTOCOLO: 3619/2024

Objeto O presente objeto refere-se à Apoio a Demais Áreas Artísticos

Culturais, realizada para pessoa Física residente no Município de Piên

com base em recursos provenientes da Lei Federa! 195/2022 Lei

Paulo Gustavo.

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiricador:DAB52082

CONTRATANTE: PREFEITIIRA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: ELIANA REGINA MASSANEIRO

CPF: 020.993.089-69

VALOR: R$ 2.813,18 (dois mil, oitocentos e treze reais e dezoito

centavos)

AUTORIZAÇÃO 04/07/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 079/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO N® 079/2024

465wvsw.diariomuniciDal.com.br/amn



município DE PIEN-PR

à CNPJ; 76002666000140 !E: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS. 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP; 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148 .^1Tk

NOTA DE EMPENHO

ReoUsiçáo N®

3731

Req CorrpraAf*

72740

Nl>7BfO Trpo Emíiobam

05/07/2024Ordinário5825/2024

Licitação
NúfWfOTipo

Processo inexigibilidade

Contrato/Aditivo

SeQuáma Confrafo

79/2024 de 04/07/2024

Intio dB execução Fim de execução Fim da exe. atua/izadaAdtivo Inicio da vigõnoa Fim de vig6rc\a Fim da vig. atusiizada

Credor -

Fornecedor Matricula

36013-9

CPF/CNPJ

52.938.704/0001*0352.938.704 KEVBJ SOCRffPA

Enotereço

KTRACA PRINCiPAL. S/N

Cidada/UF

Rên/PR

Barro

PICAONHO

TIpodeconabancéna Banco Agência ContaCEP Fone

83860-000 4796413315

Claaaiflcaçâo da despesa

R$ 18.515.40

VUorempanhail)

R$ 11.789,97

1'
09 SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

09.001 ÁRE\ DA CULTURA

13.392,0010.2024 MANUTBJÇAO DA CULTURA ETURÍSMO

3.3.90,39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DETERCBROS, PESSOA JURÍDICA

01053 Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC n® 195/2022 - Art. 5® - Audiovisual

De Exercícios Anteriores

R$6.725,432691

Outras informações

Histórico

Código'

27421

Quantidade .' ' ValorNome •

Contemplar o Sr. KEVEN SOCREPPA, proprietário da empresa
KEVEN

SOCREPPA, situado na Rua principal, s/n® - Bairro Rcacinho -

Rên/PR, CNPJ 52.938,704/0001-03, inscrito no Bjital de

Chamamento Rjblico 007/2024, inscrito na categoria Audiovisual-

hciso I - VkJeoclip, para receber recurso da Lei Complementar
195/2022 Lei F^ulo Gustavo.

UM Valor total

11,789,97

Marca

SERV 1,0000 11,789,970

Certidão .

CERTIDÃO DÉBrrÓS TRABALHISTAS
CERTIDAO FGTS

CERTIDÃO UNIFGADA - RFB/PGFN

Número - Validade

01/01/2025

30/07/2024

20/11/2024

1'. ‘ '

47037270/2024

2024063003516268095404

43C4.6926.607A.B6B3

arma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SBCRETARA DE ESPORTE CULTURA E LAZER

ADRIANA DE FATJMA FRAGOSO BISNO FRANCO


